
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Agravo Interno nº 0003812-64.20-10.815.0371

Relator:             Des. José Aurélio da Cruz.

Agravante:       ESTADO DA PARAIBA, por seu Procurador Gustavo Nunes
                      Mesquita.

Agravado (a):   Ministério Público do Estado da Paraíba.

A C Ó R D Ã O

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO INTERPOSTO  EM
FACE DE DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO
RECURSO  APELATÓRIO  PARA DESCONSTITUIR A SENTENÇA
VERGASTADA.  TEMPESTIVIDADE.  1  -  PRELIMINAR DE
POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO DO TRATAMENTO MÉDICO
PLEITEADO POR OUTRO JÁ DISPONIBILIZADO PELO ESTADO.
REJEIÇÃO.  2 – PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA
AD  CAUSA DO  ESTADO – REJEIÇÃO.   MÉRITO –
MEDICAMENTO.  MEDICAMENTO –  PACIENTE  IDODOSA
PORTADORA  DE  OSTEOPOROSE  E  OSTEOARTRITE  E  SEM
CONDIÇÕES  FINANCEIRAS  PARA  AQUISIÇÃO  DO  FARMÁCO.
DIREITO À VIDA E À  SAÚDE.  DEVER DO ESTADO.  GARANTIA
CONSTITUCIONAL.  REDISCUSSÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE  DO  STJ  E  DO  TJPB  -
IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO MANTIDO. ARTIGO 557,
§ 1º-A, DO CPC.  DESPROVIMENTO DO AGRAVO.

 Por ser a saúde matéria de competência solidária entre os
entes federativos,  pode a  pessoa acometida de doença exigir
medicamentos de qualquer um deles.

 É  solidária  a  responsabilidade  entre  União,  Estados-
membros e Municípios quanto às prestações na área de saúde.
Precedentes. (RE 627411 AgR, Relator(a): Min.  ROSA WEBER,
Primeira Turma, julgado em 18/09/2012, processo eletrônico dje-
193 divulgado em 01-10-2012, publicado em 02-10-2012).

 A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do
risco  de  doença  e  de  outros  agravos  e  ao  acesso  universal  e
igualitário  às  ações  e serviços  para  sua promoção,  proteção e
recuperação.

 Não tendo vindo aos autos nenhum elemento novo capaz
de  alterar  o  convencimento  já  manifestado  quando  da  decisão
recorrida,  é  de  ser  conservado  na  íntegra  o  entendimento
monocrático  que  deu provimento monocrático ao apelo
ex vi do disposto no Artigo 557, § 1º-A, do CPC.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à
unanimidade de votos, em  negar provimento ao Agravo Interno, nos termos do
voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 138.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Agravo  Interno interposto  pelo  ESTADO  DA
PARAÍBA  –  fls.  125/135,  insurgindo-se  contra  decisão  monocrática desta

Relatoria que deu provimento ao apelo, nos autos da AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER C/C ANTECIPAÇÃO DE TUTELA,  para  desconstituir a sentença de
fls. 82v/85v, ex vi do disposto no Artigo 557, §1º-A, do Código de Processo Civil,
para determinar que o Estado da Paraíba, através de sua Secretaria de Saúde,
providencie, no prazo máximo de  72 (setenta e duas) horas,  o fornecimento do
medicamento  CONDROFLEX (SACHÊ)  a Senhora  Espedita Isidoro da Silva,
inserto no receituário médico de  fls. 25, enquanto comprovada a necessidade por
via de prescrição médica. 

Irresignado  o  Agravante com  a  decisão  monocrática de  fls.
110/115, postula a reforma do decisum hostilizado, em sede de juízo de retratação.

Inicialmente,  em  suas  razões  recursais,  em  síntese,  postula  o
agravante  em sede de preliminar, a  “possibilidade de substituição do
tratamento  médico  pleiteado  por  outro  já  disponibilizado  pelo
Estado,  bem  como   ilegitimidade  passiva  ad  causam“,  focando  a
responsabilidade do fornecimento do (s) medicamento (s) ilustrado (s) na peça inicial
ao Ente Municipal. 

Destacou ainda nas razões do Agravo, o princípio da cooperação
e da inobservância do devido processo legal, a necessidade de comprovação
dos  tratamentos  médicos  disponibilizados  pelo  estado  para  ser  valer
unicamente da receita médica emitida por particular,  bem como  o  direito do
estado de analisar o quadro clínico do autor e elevado preço do tratamento.

Após as considerações de estilo, requereu a douta Procuradoria do
Estado,  a  reconsideração  da  decisão  vergastada  e,  caso  não  seja  esse  o
entendimento,  seja  o  presente  recurso  submetido  a  julgamento  pelo  Egrégio
Colegiado. 

É o relatório.

V O T O

Presentes os pressupostos de admissibilidade do recurso, passo a
decidir.
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Acerca  da  primeira  preliminar  suscitada  pelo  Agravante
“possibilidade de substituição do tratamento médico pleiteado por  outro  já
disponibilizado  pelo  Estado”,  entendo  como  desnecessário  requerido
procedimento, posto que, o diagnóstico realizado por profissional médico habilitado,
bem como a prescrição do medicamento para o tratamento da enfermidade de que é
portadora  a  Agravada,  por  si  só  respaldada  o  dever  do  Estado  em  custear  o
tratamento prescrito a quem dele necessitar.

No caso concreto, restou evidenciado nos autos, de acordo com a
prescrição acostada nos autos, que o “medicamento” prescrito pelo (a) profissional
médico habilitado (a), é o que atende melhor às necessidades médicas da paciente
EXPEDITA  ISIDORO  DA  SILVA,  71  anos,  com  histórico  de  OSTEOPOROSE  E
OSTEOARTRITE, dessa forma, necessitando receber gratuitamente e em caráter de
urgência, o medicamento CONDROFLEX (SACHÊ), a fim de evitar complicações mais
graves.

Com  esse  entendimento,  REJEITO a  primeira  PRELIMINAR

suscitada.

No que se refere à prefacial de ilegitimidade passiva do Estado da
Paraíba, já restou exaustivamente decidido neste Tribunal que a responsabilidade
dos Entes da Federação é solidária quando se trata do fornecimento de medicação
aos necessitados, podendo estes ajuizarem demandas contra qualquer daqueles.
Nesse sentido:

[…].  A  União,  os  Estados-membros  e  os  Municípios  são
responsáveis  solidários  no  que  pertine  à  proteção  e  ao
desenvolvimento  do  direito  da  saúde.  Assim,  ainda  que
determinado medicamento ou serviço seja prestado por uma das
entidades  federativas,  ou  instituições  a  elas  vinculadas,  nada
impede que as outras sejam demandadas, de modo que qualquer
delas (União, Estados e Municípios) têm, igualmente, legitimidade,
individual ou conjunta, para figurar no pólo passivo em causas que
versem  sobre  o  fornecimento  de  medicamentos.  […].  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00212028920128150011, -
Não possui -, Relator DES ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j.
em 04-11-2014). 

[...]  sendo  o  SUS  composto  pela  União,  Estados-membros  e
Municípios,  é  de reconhecer-se,  em função da solidariedade,  a
legitimidade  passiva  de  quaisquer  deles  no  polo  passivo  da
demanda.  […].  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
20128610520148150000,  -  Não  possui  -,  Relator  DES  JOAO
ALVES DA SILVA , j. em 03-11-2014).

Ainda sobre esse tema, ressalto que os dispositivos constitucionais
mencionados pelo recorrente, que tratam da descentralização das ações e serviços
relativos  à  saúde,  não  são  suficientes  para  rechaçar  sua  legitimidade,  vez  que
retratam unicamente o atendimento à população, não mencionando especificamente
a  obrigação  de  disponibilizar  medicamentos  visando  garantir  o  tratamento
necessário  daqueles  que  precisam.  Diante  do  exposto, REJEITO  A  PRELIMINAR
SUSCITADA.
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No  mérito,  merece  destaque  a  demonstração  no  caderno
processual  de  que  a  Agravada,  Senhora  Espedita  Isidoro  da  Silva,  71  anos,
portadora de OSTEOPOROSE e OSTEOARTIRITE, necessita, em caráter de urgência,
do medicamento  CONDROFLEX (SACHÊ) para o efetivo tratamento, a fim de evitar
complicações mais graves.

A par dessas informações, penso que a decisão vergastada deve
ser mantida em todos os seus termos, até porque prolatada de acordo com o que
estabelece o Art. 196 da Magna Carta, que está assim transcrito:

“Art.  196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.”

No que pertine às demais argumentações trazidas pelo apelante,
observa-se através de julgamentos desta própria Relatoria, que as mesmas já foram
enfrentadas  por  este  Tribunal,  que  fez  prevalecer  o  conteúdo  do  dispositivo
constitucional acima grafado, senão vejamos:

CONSTITUCIONAL  –  REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO  CÍVEL –
NEGATIVA  DO  ESTADO  EM  FORNECER  MEDICAMENTO –
PRELIMINARES: I – DIREITO DO ESTADO DE ANALISAR O QUADRO
CLINICO DA AUTORA. II - ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ENTE ESTATAL –
REJEIÇÃO. ARGUMENTOS: PRINCÍPIO DA COOPERAÇÃO E DA
INOBSERVÂNCIA  DO  DEVIDO  PROCESSO  LEGAL, ELEVADO
PREÇO DO TRATAMENTO E IMPEDIMENTO LEGAL SEGUNDO À LEI

9.494/97.  REJEIÇÃO –  MÉRITO –  DIREITO  À  VIDA  E  À  SAÚDE  –
GARANTIA CONSTITUCIONAL – JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ
E DO TJPB  – APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 557, CAPUT, DO CPC –
PRINCÍPIO  DA JURISDIÇÃO EQUIVALENTE  –  SEGUIMENTO NEGADO.
REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL nº 0027452-
90.2009.815.2001 – Relator: Des. José Aurélio da Cruz. Julgado
em 26 de setembro de 2014.

CONSTITUCIONAL  E  PROCESSO  CIVIL – REMESSA NECESSÁRIA E
APELAÇÃO CÍVEL –  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  TUTELA
ANTECIPADA   (PROCEDIMENTO  CIRÚRGIO)  –  PACIENTE  SEM
CONDIÇÕES  FINANCEIRAS  DE  ARCAR  COM  O  PROCEDIMENTO
MÉDICO  PRESCRITO  –  SENTENÇA  JULGADA  PROCEDENTE  –
IRRESIGNAÇÃO DO ESTADO – JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE –
ALEGAÇÃO DE  ERRO  IN  PROCEDENDO –  REJEIÇÃO.
QUESTIONAMENTO:  1  – RECONHECIMENTO DA RESPONSABILIDADE
DOS DEMAIS  ENTES DE DIREITO PÚBLICO. 2  – POSSIBILIDADE DE
SUBSTITUIÇÃO  DO  TRATAMENTO  MÉDICO  POR  OUTRO  JÁ
DISPONIBILIZADO  NO  ESTADO.  3 – NECESSIDADE  DE
COMPROVAÇÃO DA EFICÁCIA  DOS TRATAMENTOS MÉDICOS
DISPONIBILIZADOS  PELO  ESTADO  PARA  SE  VALER
UNICAMENTE DA RECEITA MÉDICA EMITIDA POR PARTICULAR
–  REJEIÇÃO –  PRECEDENTES  JURISPRUDENCIAIS  DO  SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTE TRIBUNAL – SENTENÇA MANTIDA –
SEGUIMENTO  NEGADO  MONOCRATICAMENTE  À  REMESSA  E  AO
APELO EX VI DO ARTIGO 557, CAPUT CPC). REMESSA NECESSÁRIA
E APELAÇÃO CÍVEL nº 0017683-87.2011.815.2001 - Des. José Aurélio
da Cruz. Julgado em 16 de outubro de 2014.
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CONSTITUCIONAL  –  REMESSA NECESSÁRIA E  APELAÇÃO  CÍVEL –
NEGATIVA  DO  ESTADO  EM  FORNECER  MEDICAMENTO  –
QUESTIONAMENTOS: 1  –  NECESSIDADE  DE  VERIFICAÇÃO  DA
COMPETÊNCIA PARA O FORNECIMENTO  DA MEDICAÇÃO.  2  –  NÃO
CABIMENTO DO JUDICIÁRIO DE AVALIAR JUÍZO DE OPORTUNIDADE E
CONVENIÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO. 3 – DIREITO DE ANALISAR O
QUADRO  CLÍNICO  DO  RECORRIDO. 4  –  IMPOSSIBILIDADE  DE
FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS  A  FAVOR  DA  DEFENSORIA  PÚBLICA.
QUESTIONAMENTOS  REJEITADOS.  MÉRITO.  DIREITO À VIDA E À
SAÚDE  –  GARANTIA  CONSTITUCIONAL  –  JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE DO STJ E DO TJPB  – APLICAÇÃO ANALÓGICA DO  ART.
557,  CAPUT,  DO CPC –  PRINCÍPIO  DA JURISDIÇÃO EQUIVALENTE –
SEGUIMENTO NEGADO. REMESSA E APELAÇÃO CÍVEL nº 0009220-
44.2013.815.0011 - Relator: Des. José Aurélio da Cruz. Julgado em 26 de
março de 2015.

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO INTERPOSTO EM FACE DE
DECISÃO  MONOCRÁTICA QUE  NEGOU  SEGUIMENTO  À  REMESSA
NECESSÁRIA.  TEMPESTIVIDADE.  1  –  PRELIMINARES:
POSSIBILIDADE  DE  SUBSTITUIÇÃO  DO  TRATAMENTO  MÉDICO
PLEITEADO  POR  OUTRO  JÁ  DISPONIBILIZADO.  2  –  ILEGITIMIDADE
PASSIVA  AD  CAUSA DO  ESTADO – REJEIÇÃO.

QUESTIONAMENTOS:  3  -  PRINCÍPIO  DA  INOBSERVÂNCIA  DO
DEVIDO PROCESSO LEGAL. 4 – NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DA
INEFICÁCIA DOS TRATAMENTOS MÉDICOS DISPONIBILIZADOS PELO
ESTADO PARA SE VALER UNICAMENTE DA RECEITA MÉDICA EMITIDA
POR PARTICULAR. 5 - DIREITO DO ESTADO EM ANALISAR O QUADRO
CLÍNICO DO AUTOR.  6  – ELEVADO PREÇO DO TRATAMENTO  –
REJEIÇÃO.  MÉRITO –  MATERIAIS  MÉDICOS  PARA CONTROLE  DE
DIABETIS  MELLITUS   TIPO  2 -  PACIENTE  SEM  CONDIÇÕES
FINANCEIRAS DE CUSTEÁ-LOS – DEVER CONSTITUCIONAL. DIREITO À
VIDA E À SAÚDE. DEVER DO ESTADO. GARANTIA CONSTITUCIONAL.
REDISCUSSÃO.  IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE

DO  STJ  E  DO  TJPB  -  IMPOSSIBILIDADE.  ENTENDIMENTO
MANTIDO.  ARTIGO 557, CAPUT, DO CPC.  NEGADO PROVIMENTO
DO AGRAVO. Agravo Interno nº 0008268-02.2012.815.0011 - Des. José
Aurélio da Cruz. Julgado em 16 de outubro de 2014 – 3ª Câmara Cível da
Capital.

Por fim, considero que todos os temas afirmados pelo insurgente
foram rechaçados neste  decisum,  o  que é suficiente para dispensar  o  requerido
prequestionamento dos dispositivos elencados.

Sobre  a  questão,  o  inciso  II1,  do  Artigo  23 da Constituição
Federal traz  explicitamente a competência solidária  entre os  Entes Federativos
com relação ao cuidado da saúde e à assistência pública. Logo, a pessoa que for
acometida de alguma doença poderá exigir medicamentos de qualquer um deles.

Em  decorrência  desse  preceito  constitucional,  a  divisão  de
atribuições previstas na Lei 8.080/902, norma que trata do Sistema Único de Saúde
- SUS, não tem o condão de eximir o demandado da responsabilidade que a Carta
Magna lhe reserva. 

1 Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: (…) II - cuidar da
saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência.

2 Dispõe  sobre  as  condições  para  a  promoção,  proteção  e  recuperação  da  saúde,  a  organização  e  o
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.
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Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal tem decidido:

O preceito do Artigo 196 da Carta da República,  de eficácia
imediata,  revela que a  saúde é direito de todos e dever do
Estado,  garantido mediante políticas sociais e econômicas que
visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao
acesso universal e igualitário às ações e serviços para a sua
promoção,  proteção  e  recuperação.  A referência,  contida  no
preceito,  a “Estado”  mostra-se abrangente,  a  alcançar a  União
Federal,  os Estados propriamente ditos, o Distrito Federal e os
Municípios.”  (STF  AI  2238.328/RS,  Min.  Marco  Aurélio,  DJ
11.0.99).

Este é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

"O  funcionamento  do  Sistema  Único  de  Saúde  -  SUS  é  de
responsabilidade  solidária  da  União,  Estados-membros e
Municípios, de  modo  que,  qualquer  dessas  entidades  têm
legitimidade ad causam para figurar no pólo passivo de demanda
que  objetiva  a  garantia  do  acesso  à  medicação  para  pessoas
desprovidas de recursos financeiros"3 

Em verdade, denota-se que o presente recurso apenas traduz-se
em irresignação ao próprio julgado, via eleita pelo Agravante inadequada
para o alcance de seu escopo, qual seja, a “reforma da decisão”, tendo em vista
que todas as questões aduzidas em sede recursal  foram devidamente discutidas
pela  decisão  agravada ou  deixam de  ser  por  ausência  de  questionamento  no
recurso apelatório.

Assim, acertada a decisão agravada, devendo, no caso em análise,
o Agravante indicar os motivos específicos pelos quais requer a reanálise do caso.
Por tais motivos, não se admite recurso que expresse inconformidade genérica
com ato judicial atacado.

Destarte,  estando  a  decisão  agravada em perfeita  sintonia  com
entendimento  pacificado  pelos  Tribunais  Pátrios,  inclusive  deste  Tribunal,  não
tendo vindo aos autos nenhum elemento novo capaz de alterar o convencimento já
manifestado quando da  decisão recorrida,  é  de  ser  mantido,  em todos  os  seus
termos, o “decisum”  monocrático” proferido – fls.  110/115 – ex vi do exposto no
Artigo 557, § 1º-A, do CPC.

 

D I S P O S I T I V O

À vista do esposado, esvaziado o presente recurso de argumentos

plausíveis, NEGO  PROVIMENTO AO  AGRAVO  INTERNO,  mantendo
incólume a decisão agravada.

3 STJ-REsp n. 771.537/RJ, rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 15-09-2005.
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Presidiu  a  Sessão  de  Julgamento  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Des.
José Aurélio da Cruz (Relator), a Exma. Desª Maria das Graças Morais
Guedes, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente no julgamento o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da  Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de setembro de 2015.

 DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
                                                              RELATOR    
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